
Resumo: Este artigo objetivou analisar o papel 
da mulher ribeirinha nas relações de produção e 
comercialização na agricultura familiar no município 
de Breves, estado do Pará. O trabalho ancorou-se na 
pesquisa bibliográfica e entrevistas semiestruturadas. As 
entrevistas foram realizadas com mulheres ribeirinhas 
que comercializam sua produção na feira do agricultor 
rural no município de Breves. Os principais teóricos que 
fundamentam a análise são: Antunes (2009), D’Incão 
e Cotta Júnior (2001), Carvalho (2001), Pinto (2001), 
Siqueira (2006) e Rocha (2019). Por meio do trabalho na 
agricultura familiar, as mulheres ribeirinhas transitam 
no ambiente privado e no espaço público da produção e 
comercialização dos produtos, contribuindo na geração 
de renda para família. 
Palavras-chave: Mulheres Ribeirinhas. Trabalho. 
Agricultura. 

Abstract: The article sought to analyze the role of the 
riverside woman in the relations of production and 
commercialization in family farming in the municipality 
of Breves, state of Pará. The work was based on 
bibliographic research and semi-structured interviews. 
The interviews were carried out with riverside women 
who sell their production at the rural farmer’s fair in the 
municipality of Breves. The main theorists that support 
the analysis are: Antunes (2009), D’Incão e Cotta Júnior 
(2001), Carvalho (2001), Pinto (2001), Siqueira (2006) 
e Rocha (2019). In family farming activities, riverside 
women alternate in the private environment and in 
the public space for the production and marketing of 
products, contributing to the generation of income for 
the family.
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Introdução
Historicamente, as mulheres sempre desempenharam – e ainda desempenham – um 

papel secundário dentro de algumas ati vidades produti vas nos territórios rurais da Amazônia, 
fi cando mais restritas, em alguns casos, ao ambiente domésti co, quando não, às ati vidades ex-
tensiva a ele, como a agricultura, criação de pequenos animais ou a setores em que o capital 
incorpora o trabalho feminino de forma precarizada e exploratória, estabelecendo-se como uma 
relação de poder pautada na desigualdade.

[...] Parece não ser muito questi onável dizer que o papel da 
mulher nas sociedades e nos grupos tradicionais tem ti do uma 
tendência a estar mais ligado à subsistência e aos cuidados do 
grupo domésti co. No caso da agricultura familiar, a mulher tem 
parti cipado do trabalho produti vo, ou como mera ajudante, ou 
até mesmo como responsável por tarefas de roçado, ou por 
outros ti pos de culti vos, mas difi cilmente esta responsabilidade 
incide sobre todas as etapas do processo produti vo (D’INCÃO; 
COTTA JÚNIOR, 2001, p. 429).

Em algumas comunidades indígenas, essa dicotomia é evidenciada a parti r de uma forte 
relação de poder entre os gêneros, promovidos pelos mais variados discursos que enfati zam 
esses olhares. Em estudo realizado em uma comunidade indígena, inti tulado “O poder das mu-
lheres na sociedade de Kanamari”,  Carvalho (2001, p. 553) afi rma que:

As representações Kanamari conferem simultaneamente 
ao homem força sexual e responsabilidade pela reprodução 
biológica, na qual a mulher tem papel coadjuvante [...]. Desse 
modo, a descendência é defi nida mediante a capacidade 
fecundante própria do homem, através do esperma, o 
que parece excluir a parti cipação direta da mulher no ato 
reproduti vo.

A questão de gênero perpassa diversos campos do saber, como no exemplo acima, em 
que há evidência de uma cultura pautada na ideologia da superioridade máscula com base nas 
diferenças biológica entre homens e mulheres.

Para compreendermos o papel da mulher nas comunidades ribeirinhas na Amazônia, re-
alizamos uma pesquisa com o objeti vo de analisar o papel da mulher ribeirinha nas relações de 
produção e comercialização na agricultura familiar no município de Breves, estado do Pará. 

Inicialmente, realizamos pesquisa bibliográfi ca para acessarmos as produções cientí fi cas 
sobre o universo pesquisado em livros, arti gos, teses, dissertações, etc. (SEVERINO, 2007) que 
permiti ram às pesquisadoras o contato com os trabalhos que já foram realizados sobre o tema 
da pesquisa em tela.

Posteriormente, realizamos entrevistas semiestruturadas com quatro mulheres traba-
lhadoras rurais1 que comercializam sua produção na feira do agricultor rural no município de 
Breves. Uma delas é uma criança de 11 anos de idade que já acompanha os pais tanto na pro-
dução como na comercialização dos produtos da agricultura familiar. As demais possuem idade 
entre 26 e 32 anos, casadas, e possuem em média dois fi lhos. Todas residem em comunidades 
ribeirinhas próximas à PA-159 – Estrada Breves-Anajás – e exercem a profi ssão de agricultoras 
e comerciantes. Os nomes uti lizados na produção escrita da pesquisa são pseudônimos que fo-
ram adotados para preservar a identi dade das entrevistadas, embora todas tenham consenti do 
mediante assinatura de autorização. 

A feira do agricultor rural acontece duas vezes por semana, nos dias de quarta-feira e 

1 As entrevistadas foram informadas sobre a fi nalidade da pesquisa, bem como assinaram o termo de consenti mento 
livre e esclarecido, conforme estabelece a Resolução nº 196 do Conselho Nacional de Saúde de 10 outubro de 1996. 
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sábado; e as entrevistas aconteceram na própria feira, logo após o encerramento das vendas. 
Nesta pesquisa, uti lizamos entrevistas semiestruturadas, haja vista que nessa forma de entre-
vista

[...] as questões, [...], deverão ser formuladas de forma a 
permiti r que o sujeito discorra e verbalize seus pensamentos, 
tendências e refl exões sobre os temas apresentados. O 
questi onário é mais profundo e, também, mais subjeti vo, 
levando ambos a um relacionamento recíproco, muitas vezes, 
de confi abilidade (ROSA; ARNOLDI, 2008, p. 30-31). 

Após a realização das entrevistas, realizamos a transcrição, respeitando fi elmente a fala 
das entrevistadas.

O arti go está organizado a parti r dos seguintes tópicos: esta Introdução; seção “Políti cas 
públicas sociais, trabalho e gênero”, na qual estabelecemos uma conexão entre políti cas pú-
blicas sociais, as transformações no mundo do trabalho e a precarização dos trabalhadores de 
forma geral e das mulheres especifi camente; na seção seguinte, “Trabalho feminino na Amazô-
nia”, destacamos o trabalho feminino nos territórios rurais e sua importância para o desenvol-
vimento local. Por fi m, o últi mo tópico, “Trabalho feminino na agricultura familiar no município 
de Breves, localizado no Arquipélago de Marajó”, retrata o resultado da pesquisa, bem como a 
análise dos dados obti dos, confrontando com pesquisas anteriores de outros autores, seguido 
da Conclusão e Referências.

Políti cas públicas sociais, trabalho e gênero
As políti cas públicas sociais de assistência à saúde, educação, saneamento básico, Previ-

dência, etc. são obrigações consti tucionais do Estado para atender as demandas da sociedade 
com a fi nalidade de promover a equidade social.

Para Höfl ing (2001, p. 31), políti cas sociais são:

[...] ações que determinam o padrão de proteção social 
implementado pelo Estado, voltadas, em princípio, para a 
redistribuição dos benefí cios sociais visando a diminuição das 
desigualdades estruturais produzidas pelo desenvolvimento 
socioeconômico. As políti cas sociais têm suas raízes nos 
movimentos populares do século XIX, voltadas aos confl itos 
surgidos entre capital e trabalho, no desenvolvimento das 
primeiras revoluções industriais.

Nesse contexto, conforme Höfl ing (2001, p. 31), as políti cas públicas sociais são formas 
de colocar o Estado em ação; “[...] é o Estado implantando um projeto de governo, através de 
programas, de ações voltadas para setores específi cos da sociedade”. 

Um dos requisitos básicos para o acesso a essas políti cas públicas sociais é por meio 
de documentação civil. O estudo “Políti cas públicas, gênero e as transformações no território 
rural: conti nuidades e desconti nuidade em uma comunidade ribeirinha de Rondônia”, de Me-
nezes, Pereira e Silva (2012), trata dessa discussão:

No ano de 2010, foi executada uma ação com enfoque de 
gênero com o objeti vo de diminuir o número de mulheres sem 
documentação civil e trabalhista na área rural, em novembro 
aconteceu o muti rão de documentação que faz parte do 
Programa de Documentação da Trabalhadora Rural – PNDTR. 
No distrito de Nazaré foi possível atender 92 mulheres e 39 
homens que necessitavam de documentos como Carteira 
de Identi dade (RG), Carteira de Trabalho (CTPS), carteira de 
pesca, Certi dão de Nascimento, atendimentos e denúncias 
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sobre violência contra mulher e outros serviços. A iniciati va 
desse programa é incenti var as mulheres a se documentarem, 
e uma vez de posse desses documentos, elas poderão acessar 
outras políti cas, ser donas de lote, obter crédito e outros 
serviços (MENEZES; PEREIRA; SILVA, 2012, p. 3).

Nesta pesquisa, realizada em uma comunidade ribeirinha, nota-se a diferença entre os 
gêneros em relação ao acesso a documentação civil. Ações como esta são imprescindíveis para 
solucionar, de forma imediata, alguns problemas relacionados ao acesso das mulheres às po-
líti cas públicas sociais. Mas é evidente que essas ações não promovem grandes mudanças em 
relação à superação das desigualdades de gênero, embora representem uma ação importante 
no senti do de assegurar cidadania às mulheres.

No entanto, dependendo do ti po de Governo, o Estado pode assumir posições diver-
gentes, ora em favor da igualdade social, ora pela manutenção das desigualdades, sobretudo 
quando os interesses do Governo estão atrelados aos do capital (HÖFLING, 2001). 

As políti cas públicas sociais não estão desvinculadas das transformações ocorridas no 
mundo do trabalho. Por exemplo, o processo de globalização trouxe modifi cações intensas nas 
relações sociais, políti cas, culturais, econômicas, etc. Essas mudanças refl eti ram diretamente 
na divisão internacional do trabalho nos diferentes países, confi gurando-se em um movimento 
ininterrupto de mutações e um intenso processo de precarização da classe trabalhadora.

Para Araújo e Borges (2000, p. 10):

No Brasil, as transformações no mundo do trabalho, 
decorrentes inicialmente de modifi cações de base técnica nos 
anos 80, somente ganhariam maior densidade a parti r dos 
anos 90, quando as empresas de forma sistemáti ca deram 
início à incorporação de inovações organizacionais. 

Ainda para eles:

O mercado de trabalho no Brasil, marcado por elevadas taxas 
de rotati vidade e baixos salários, apresenta agora de forma 
ainda mais acentuada um elevado grau de informalidade 
e de precarização das relações de trabalho. Proliferam os 
trabalhos temporários, em tempo parcial, a extensão da 
jornada de trabalho, o trabalho sem carteira assinada, o 
trabalho terceirizado e sem benefí cios sociais. Por outro lado, 
as empresas têm aumentado a demanda por trabalhadores 
mais qualifi cados para lidar com novas tecnologias (ARAÚJO; 
BORGES, 2000, p. 11).

Todas essas metamorfoses acarretam sérios problemas que se concreti zam nas ques-
tões sociais, tais como: fome, pobreza, desemprego em massa, precarização do trabalho/tra-
balhador, falta de assistência social e previdenciária, além de outros decorrentes destes.

Frente a essas questões sociais e com o avanço do Estado neoliberal e conservador, a 
situação se agrava ainda mais, principalmente para a classe trabalhadora, que vê seus direitos 
trabalhistas e sociais se esvaindo em meio à volúpia do capital. Nesse senti do, assinala Höfl ing 
(2001, p. 33): “[...] Em momentos de profunda assimetria nas relações entre os proprietários 
do capital e proprietários da força de trabalho, o Estado atua como regulador a serviço da ma-
nutenção das relações capitalistas em seu conjunto”. 

Pinheiro e Tamarozzi (2019), no arti go “Família e Estado no capitalismo: atribuições cor-
relatas na proteção dos indivíduos”, trazem uma refl exão sobre as confi gurações das políti cas 
sociais contemporâneas frente a duas insti tuições importantes – o Estado e a família. O primei-
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ro na condição de mantenedor do sistema vigente, o capitalismo; alimentando-o por meio de 
mão de obra barata, precarização de serviços públicos, etc.; e a segunda como alvo de ações 
governamentais; nesse últi mo caso, as classes menos favorecidas. 

Este modelo de capitalismo, caracterizado como Estado de bem-estar social, entra em 
colapso após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) “[...] quando todo o mundo capitalista 
avançado caiu numa longa e profunda recessão, combinando, pela primeira vez, baixas taxas 
de crescimento com altas taxas de infl ação, mudou tudo” (ANDERSON, 1995, p. 10). O neolibe-
ralismo tornou-se modelo hegemônico a parti r da década de 1970 nos países de capitalismo 
avançado, sendo a década de 1980 o momento de triunfo da ideologia neoliberal (ANDERSON, 
1995). Para o neoliberalismo, o bem-estar do indivíduo é de responsabilidade da família, a qual 
passa a ter a obrigatoriedade, juntamente com o Estado, de proteger os indivíduos e suprir 
suas necessidades básicas.

Segundo Pinheiro e Tamarozzi (2019), o discurso de que há uma intencionalidade em 
superar a pobreza por meio das políti cas públicas torna-se vazio, infundado, se confrontarmos 
com a realidade a qual vivemos, pois o que presenciamos é o Estado, cada vez mais, atendendo 
aos interesses de uma minoria, que se consti tui cada vez menor, de forma quanti tati va, mas 
que detém um poder econômico exorbitante, e uma maioria com problemas de ordem social, 
econômica, educacional, etc.; e nessa contradição de prioridades, há ainda uma responsa-
bilização exacerbada na fi gura da mulher, que, historicamente, aparece submissa, limitada a 
certos espaços, e discriminada. 

Pereira e Cabral (2019), no arti go “Informalidade e crise do emprego no Brasil”, abor-
dam um conceito atual que se confi gura em umas das questões sociais mais sérias atualmen-
te – a informalidade do setor de trabalho. O trabalho informal, sobretudo nos últi mos anos, 
tem ganhado impulso; e isso se dá principalmente por dois moti vos: as políti cas neoliberais e 
os interesses do capital. Os autores contextualizam, historicamente, o tema a parti r de 1988 
até os dias atuais; destacam como a organização do trabalho foi sofrendo transformações, 
bem como o processo de redução dos direitos trabalhistas. Nesse senti do, percebemos que a 
organização do trabalho, conforme o contexto, tem assumido diversas reestruturações; e isso 
ati nge diretamente a classe trabalhadora, desprovendo-a de direitos, proteção, e contribuindo 
para a manutenção das desigualdades sociais. 

Por sua vez, Pinheiro e Tamarozzi (2019) analisam conceitos de informalidade e suas 
diversas manifestações. Com base em Cacciamali (2000), afi rmam que a informalidade faz par-
te do processo de mudanças estruturais que ocorre na sociedade e na economia, a parti r de 
transformações nas relações de produção, bem como nas formas de inserção dos trabalha-
dores no mundo do trabalho. O “Processo de Informalidade” deve ser apreendido através de 
suas relações e contrastes com o setor formal, o que engloba diversas formas de inserção pre-
carizada no mercado de trabalho sem a garanti a de acesso aos direitos sociais e trabalhistas. 
Nesse cenário, precarização e desvalorização são combustíveis para que a crise de emprego se 
intensifi que. Por fi m, eles discutem a relação da informalidade com a crise de desemprego no 
Brasil iniciada em 1990, apontando a dicotomia do formal/informal e as relações de poder que 
estão enraizadas nesse panorama de mudanças no mercado de trabalho.

Para melhor entendimento desse processo de exploração do trabalho pelo capital, faz-se 
necessário compreender como se confi gura a classe trabalhadora atualmente. Para Antunes 
(2009, p. 101): “[...] a expressão ‘classe-que-vive-do-trabalho’ [...]” pretende dar contempo-
raneidade ao conceito marxiano de classe trabalhadora. Antunes (2009) defi ne “classe-que-
-vive-do-trabalho” como a totalidade daqueles que vendem sua força de trabalho, tendo como 
núcleo central os trabalhadores produti vos,

[...] o trabalhador produti vo, aquele que produz diretamente a 
mais-valia e parti cipa diretamente do processo de valorização 
do capital, ele detém, por isso, um papel de centralidade 
no interior da classe trabalhadora, o trabalho produti vo, 
encontrando no proletariado industrial o seu núcleo 
principal. Portanto, o trabalho produti vo, onde se encontra o 
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proletariado, no entendimento que fazemos de Marx, não se 
restringe ao trabalho manual direto (ainda que nele encontre 
seu núcleo central), incorporando também formas de trabalho 
que são produti vas, que produzem mais-valia, mas que são 
diretamente manuais (ANTUNES, 2009, p. 102).

No entanto, outro grupo que também faz parte dessa categorização são os trabalha-
dores improduti vos; e sobre essas ramifi cações e defi nições, Antunes (2009, p. 102) destaca:

[...] aqueles cujas formas de trabalho são uti lizadas como 
serviços, seja para uso público ou para o capitalista, e que não 
se consti tuem como elemento diretamente produti vo, como 
elemento vivo do processo de valorização do capital e de 
criação de mais-valia. São aqueles em que, segundo Marx, o 
trabalho é consumido como valor de uso e não como trabalho 
que cria valor de troca. O trabalho improduti vo abrange um 
amplo leque de assalariados, desde aqueles inseridos no setor 
de serviços, bancos, comércio, turismo, serviços públicos, 
etc., até aqueles que realizam ati vidades nas fábricas mas não 
criam valor [...].

Essas duas dimensões – trabalho produti vo e trabalho improduti vo – servem para eluci-
dar o que se defi ne por “classe trabalhadora” hoje, quais tendências e interesses se consti tuem 
como pano de fundo, bem como as consequências que as transformações no mundo do traba-
lho causam na sociedade. Do mesmo modo, Antunes (2009) destaca o trabalho do proletariado 
rural, que também faz parte da classe trabalhadora, conforme destacamos a seguir: 

Uma noção ampliada de classe trabalhadora inclui, então, 
todos aqueles e aquelas que vendem sua força de trabalho 
em troca de salário, incorporando, além do proletariado 
industrial, dos assalariados do setor de serviço, também o 
proletariado rural que vende sua força de trabalho para o 
capital (ANTUNES, 2009, p. 103).

Nas sociedades contemporâneas, embora acompanhemos um aumento gradual do tra-
balho feminino – crescente no mundo inteiro –, é preciso ressaltar que esse desenvolvimento 
tem sido acompanhado por diversos aspectos negati vos, como: discriminação, precarização, 
exploração, seja na admissão ou manutenção dessa “classe-que-vive-do-trabalho”. Conforme 
aponta Antunes (2009, p. 106), referindo-se à pesquisa realizada por Hirata acerca da divisão 
sexual do trabalho no Japão, França e Brasil:

No que concerne à organização do trabalho, a primeira 
conclusão é que nos estabelecimentos dos três países o 
pessoal envolvido era masculino ou feminino segundo o ti po 
de máquinas, o ti po de trabalho e a organização do trabalho. 
O trabalho manual e repeti ti vo era atribuído às mulheres e 
aquele que requeria conhecimento técnicos era atribuído aos 
homens.

Ainda com base na pesquisa de Hirata, Antunes (2009, p. 107) ressalta que a políti ca de 
organização do trabalho varia de acordo com o sexo: 
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Nas empresas japonesas, por exemplo, prati cam-se 
abertamente dois sistemas de remuneração, em função do 
sexo. Na França, quando do processo de seleção, as empresas 
matrizes não discriminam as mulheres casadas como fazem 
nas fi liais brasileira.

Além das evidentes formas de desigualdades que a mulher enfrenta em relação à sua 
inserção no mercado de trabalho, destaca-se ainda sua dupla jornada de trabalho, dentro e 
fora de casa. Pois, ainda que ela venha ocupando novos espaços – e isso é um grande avanço 
–, ela ainda é a principal responsável por realizar as ati vidades domésti cas, como se estas lhes 
pertencessem única e exclusivamente. 

Para Antunes (2009), a questão de gênero não está desvinculada das questões de classe 
social; por isso, ao analisar a inserção da mulher no mundo do trabalho no sistema capitalista, 
é importante compreender essas relações.

[...] A mulher trabalhadora, em geral, realiza suas ati vidades 
duplamente, dentro e fora de casa, se quisermos, dentro e 
fora da fábrica. E, ao fazê-lo, além da duplicidade do ato do 
trabalho, ela é duplamente explorada pelo capital: desde logo 
por exercer, no espaço público, seu trabalho produti vo no 
âmbito fabril. Mas, no universo da vida privada, ela consome 
horas decisivas no trabalho domésti co, com o que possibilita 
(ao mesmo capital) a sua reprodução, nessa esfera do trabalho 
não diretamente mercanti l, as condições de reprodução do 
sistema de metabolismo social do capital estariam bastante 
comprometi das, se não inviabilizadas (ANTUNES, 2009, p. 
108).

O trabalho feminino exerce um papel importante na sociedade capitalista, seja pela 
sua inserção na produção, seja pela sua contribuição na reprodução do capital. Todavia, esse 
processo de inserção das mulheres no sistema de produção capitalista está acompanhado da 
precarização e aviltamento da força de trabalho feminino. 

Trabalho feminino na Amazônia
Para entendermos o trabalho feminino na Amazônia, é necessário compreendermos 

inicialmente os modos de produção que circundam os territórios rurais. Segundo Wander-
ley (1996 apud CHAVES; CASTRO; MENEZES, 2018, p. 1), “A agricultura familiar é a principal 
responsável pelos postos de trabalho no meio rural brasileiro”. A agricultura familiar é uma 
das formas de culti vo/planti o mais anti gas, herdada pelos nossos ancestrais, a qual abrange 
pequenas produções para subsistência e comercialização. Nela, estão inseridos agricultores, 
produtores rurais, camponeses, ribeirinhos, etc. Geralmente é uma práti ca de tradição familiar 
em que os ensinamentos são repassados de pais para fi lhos(as) por meio de conhecimentos 
empíricos. Suas ati vidades envolvem, desde o planti o/culti vo de hortaliças, até a criação de 
pequenos animais, como aves, suínos, etc.

Para Silva e Portella (2010), citados por Rocha (2019, p. 41): “Entende-se por agricultura 
familiar como um trabalho que envolve os diferentes membros da família que atuam a parti r 
do culti vo em pequena extensão de terra.”

Por outro lado, para Ploeg (2014), citado por Rocha (2019, p. 43), a defi nição de “agri-
cultura familiar” tem uma amplitude maior, confundindo-se com as formas de vida das comu-
nidades:

A agricultura familiar também não se defi ne somente pelo 
tamanho do estabelecimento, como quando falamos da 
agricultura de pequena escala, mas sim pela forma com que as 
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pessoas culti vam e vivem. É por isso que a agricultura familiar 
é também considerada uma forma de vida.

Acerca do trabalho feminino nesses locais, Rocha (2019, p. 42) afi rma:

A parti cipação das mulheres no trabalho na agricultura familiar 
pode ser entendida como uma forma social de produção 
reconhecida pela sociedade brasileira no contexto social e 
políti co, uma vez que traz contribuições materiais e imateriais. 
Sendo assim, a agricultura familiar pode ser compreendida 
pela lógica da organização de grupos domésti cos como força 
motriz orientadora para a vida social no campo. Um campo 
que é marcado pelas relações de gênero, e que vai além do 
processo produti vo.

O trabalho feminino, nesse espaço, apresenta-se de forma polivalente. Há uma enorme 
diversidade de ati vidades que elas desempenham, seja no terreiro, roça, ou em ati vidades 
correlatas, além das ati vidades ti picamente conhecidas que se restringem ao ambiente do-
mésti co.

Para Rocha (2019, p. 35),

O modo de produzir adotado pelas mulheres na Amazônia 
possuem parti cularidades regionais, pois no Amazonas um 
dos estados que compõe a Amazônia brasileira abriga em 
seu cenário, não só peculiaridades ambientais, mas também 
especifi cidades nas formas de organizações socioculturais. 
As mulheres agricultoras buscam o conhecimento com a 
natureza, combinando produção, preservação e conservação 
do meio ambiente. Elas se preocupam com a segurança 
alimentar e nutricional. 

Nesse senti do, o trabalho feminino nos territórios rurais se confi gura como um tripé: 
produção, preservação e conservação do meio ambiente. O que também é apontado por Silva 
(2009), no arti go “Mulheres extrati vistas da Ilha de Juba: seus saberes e suas práti cas coti dia-
nas na produção de azeite de andiroba”, no qual apresenta uma pesquisa de campo realizada 
junto aos moradores da Ilha de Juba/Cametá/Pará, enfati zam o trabalho das mulheres dessa 
região na Usina Hidrelétrica de Tucuruí. Percebe-se na pesquisa uma relação de dependência 
da comunidade com a natureza. Essa dependência pode ser entendida a parti r de um elo local, 
ou seja, da conexão indivíduo e território/natureza. Para as populações tradicionais, existe 
uma união ínti ma do seu território com sua construção enquanto sujeito – uma relação forte-
mente marcada pelo pertencimento local, origens, história, memórias, trabalho, educação e 
interações sociais. 

De acordo com Diegues (1993), citado por Menezes, Pereira e Silva (2012, p. 10), “terri-
tório” pode ser compreendido:

Além do espaço de reprodução econômica, das relações 
sociais, o território é também o lócus das representações e do 
imaginário mitológico dessas sociedades tradicionais. A ínti ma 
relação do homem com o seu meio, sua dependência maior 
em relação ao mundo natural, comparada ao do homem 
urbano-industrial, faz com que os ciclos da natureza sejam 
associados a explicações míti cas ou religiosas.
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As populações tradicionais uti lizam seu território para sobreviver, seja a água dos rios, 
que garante o banho, mata a sede e serve para o preparo de alimentos, etc.; seja as fl orestas, 
que fornecem alimentos de forma geral e ainda possibilitam a comercialização de alguns pro-
dutos, como o azeite de andiroba, extraído dos frutos pertencente a árvores da fl oresta; ou 
oriundos da agricultura e criação de pequenos animais, como galinhas, porcos, patos, etc. Des-
sa forma, há uma relação de reciprocidade do indivíduo com o meio em que vive, não somente 
no aspecto da subsistência, mas de sustento decorrente da produção para comercialização de 
produtos.

Por isso, quando esse território sofre alguma modifi cação, toda a vida em volta é preju-
dicada; a exemplo, a pesquisa de Menezes, Pereira e Silva (2012) sobre a instalação da Hidrelé-
trica de Tucuruí e os sérios problemas acarretados para essa comunidade afetou diretamente 
nos recursos naturais provenientes da fl oresta. O impacto se dá também no âmbito cultural, 
pois afeta os saberes, as memórias, a história dos povos, que estão sendo ameaçados pela 
transformação daquele espaço social e cultural. As autoras também destacam alguns aspectos 
gerais da localidade pesquisada, bem como o coti diano das mulheres a parti r da imersão na 
realidade social delas; apresentam de modo categórico os riscos que elas enfrentam diaria-
mente, mas também sua importância enquanto responsáveis pelo sustento das famílias. Nele, 
é ressaltado que, apesar das difi culdades que esses povos têm apresentado frente ao contexto 
atual, há uma resistência social e cultural latente. 

A investi gação demonstra, por um lado, a valorização dos saberes populares, tradicio-
nais, e por outro, uma preocupação com o sistema capitalista, que atribui pouca ou nenhuma 
importância às singularidades locais e regionais, quando o que está em jogo são os interesses 
do capital.

Vale ressaltar que os cuidados, bem como a preservação dos recursos naturais, incluin-
do rios e fl orestas, são preocupações de quem vive de fato nesses espaços, que tem a sensi-
bilidade e dependem exclusivamente dessas fontes para a manutenção de suas vidas. No en-
tanto, os interesses dos grandes detentores do capital é outro, o que coloca esses povos numa 
situação vulnerável e fragilizada. Por isso, o papel da mulher trabalhadora que assume diversas 
ati vidades, dentro desse espaço social, deve ser valorizado. 

Trabalho feminino na agricultura familiar no município de Breves, 
Pará

D’Incão e Cott a Júnior (2001) afi rmam que as pesquisas sobre a presença do trabalho 
feminino na agricultura familiar evidenciam que este fi ca restrito ao ambiente de produção, 
compreendido como uma extensão do trabalho domésti co, e os homens são os responsáveis 
pela comercialização da produção:

Muitos trabalhos que enfocam sociedade tradicionais e 
relações de gênero têm demonstrado que quando o produto 
de uma ati vidade se torna comercializável, esta sai do domínio 
exclusivo da mulher. O homem passa a parti cipar da ati vidade, 
e ainda, a mulher começa a perder o espaço naquela 
gradati vamente (D’INCÃO; COTTA JÚNIOR, 2001, p. 429).

Apontam ainda que o trabalho da mulher se limita ao espaço privado, não por escolha, 
mas por imposição de uma cultura que apresenta papéis sociais diferenciados para homens e 
mulheres. A divisão sexual do trabalho, nesses espaços, assume uma dimensão social e heredi-
tária, ou seja, as mulheres desde cedo são educadas para essa dupla jornada de trabalho. Logo: 

[...] o espaço social da mulher abrangia uma parti cipação no 
trabalho da lavoura, [...] os roçados de que eram responsáveis 
situavam-se próximos, na vizinhança da casa, não entrando 
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em confl ito com as ati vidades domésti cas, e o turno de 
trabalho era menor que o do homem, até que o casal ti vesse 
fi lhas grandes para ajudar em casa, situação em que a mulher 
passa a aumentar o seu turno de trabalho no roçado, ou 
alternati vamente, as fi lhas vão para o roçado e as substi tuem, 
fi cando ela só com a casa [...] (D’INCÃO; COTTA JÚNIOR, 2001, 
p. 459).

A esse caráter social, também é acrescido o discurso ideológico que justi fi ca tal divisão 
usando o seguinte argumento:

[...] sendo perto de casa, o galinheiro, ela contribui com a 
renda familiar com a sua produção sem deixar de cuidar de 
suas “obrigações domésti cas”; além disso, ela não precisa se 
sujar, podendo andar sempre arrumada e calçada. Ele fi caria 
ou com os serviços mais arriscados, abelhas, ou os mais 
“sujos”, a agricultura. Esta concepção parecendo burguesa, 
da mulher frágil, convive com os costumes e hábitos bem 
tradicionais amazônicos [...] (D’INCÃO; COTTA JÚNIOR, 2001, 
p. 456).

Para Carvalho (2001, p. 561):

[...] Isso implica em considerar que o espaço público – 
socialmente mais englobante – é por excelência masculino, ao 
passo que o gênero feminino circunscreve-se mais niti damente 
ao espaço domésti co-residencial.

Todavia, na contramão dessas pesquisas acerca da ocupação da mulher em espaços 
públicos, a pesquisa em tela foi realizada com mulheres agricultoras que comercializam seus 
produtos na Feira do Produtor Rural na cidade de Breves.

Sobre essa outra percepção da mulher, Miles (1989 apud NOVAES, 2015, p.58) afi rma 
que:

[...] é importante ressaltar que o trabalho das mulheres, antes 
do advento da Revolução Industrial, que separou as esferas 
de produção e reprodução, possibilitava-lhes mobilidade, 
autonomia e independência econômica. A mulher estava 
durante toda a jornada diária arando, plantando, colhendo, 
tecendo, comercializando, atuando, portanto, no micronível 
do lar e no macronível do mercado, de modo que homem e 
mulher podiam ser parceiros no coti diano produti vo.

Em domínio dessas afi rmações, observa-se a parti r de Maluf (1995 apud NOVAES, 2015, 
p. 59):

[...] que na práti ca da vida coti diana as construções abstratas 
dos grandes sistemas históricos são desfeitas, já que as 
fronteiras entre o público (espaço da produção e da políti ca) 
e privado (espaço domésti co) são fronteiras simbólicas e 
ideológicas que buscam reforçar e justi fi car o confi namento 
da mulher, o que na realidade concreta não ocorre de forma 
absoluta e passiva. [...].
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Conforme exposto acima, observamos uma progressiva expansão do papel das mulhe-
res nos espaços públicos. Por meio desta pesquisa, procuramos mapear quem são as mulheres 
trabalhadoras que comercializam seus produtos na feira do produtor rural, para, posterior-
mente, analisarmos como elas estabelecem a relação entre produção e comercialização nos 
territórios rurais da Amazônia Marajoara (PACHECO, 2009).

Desde muito cedo elas ingressaram nas ati vidades da agricultura, conforme podemos 
perceber na fala das entrevistadas: “Olha que eu trabalho na agricultura é desde que nasci, 30 
ano (sic), 30 e pouco ano (sic).” (Relato de dona Raimunda, 2020). Essa característi ca é comum 
em comunidades rurais na Amazônia Marajoara, haja vista se consti tuir em uma cultura local. 
Dona Maria também afi rma: “Desde quando eu nasci né, na verdade fui nascida e criada lá e 
trabalho [pausa], todo tempo com isso.” (Relato de dona Maria, 2020). 

Quando questi onadas sobre com quem aprenderam o trabalho na agricultura, das 
quatro interlocutoras, três responderam que foi com os pais, o que se confi gura em um co-
nhecimento transmiti do de pai/mãe para fi lhos/as fundamentado na tradição familiar e no 
conhecimento empírico. Somente Rosa (relato de 2020) afi rmou ter aprendido com a sogra, 
justi fi cando que morava na cidade; porém, após casar-se e ir morar no campo, ela começa a 
ser inserida nas ati vidades locais.

Com relação às ati vidades anteriores realizadas pelas entrevistadas antes do trabalho na 
agricultura, a maioria respondeu o trabalho domésti co, porém Rosa e Maria, diferentemente 
das demais, realizavam esse ofí cio de forma remunerada, mas na informalidade: “Antes olha, 
eu era daqui de Breves, trabalhava aqui, aí depois que eu passei pra lá no caso, trabalhava de 
bico, diária, mas depois passei pro negócio da feira mesmo.” (Relato de Rosa, 2020). Maria 
(relato de 2020) narra que: “É, eu já trabalhei como domésti ca na cidade”. Já Bia afi rma: “Só 
ajudada (sic) a mamãe em casa, fazia as coisas”; Raimunda (relato de 2020): “Não. Sempre foi 
na agricultura.”

Nesse aspecto, o papel da mulher nessas comunidades ribeirinhas não difere das pes-
quisas já citadas, que de acordo com D’Incão e Cott a Júnior (2001, p. 429), “[...] Parece não ser 
muito questi onável dizer que o papel da mulher nas sociedades e nos grupos tradicionais tem 
ti do uma tendência a estar mais ligado à subsistência e aos cuidados do grupo domésti co.”

Na pesquisa “Mulheres, relações de gênero e tomadas de decisão em unidades do-
mésti cas caboclas do estuário amazônico”, Siqueira (2006, p. 267) apresenta a percepção das 
mulheres em relação ao trabalho, naquela localidade: “É comum ouvir a própria mulher dizer 
depois de horas de trabalho na roça ou fazendo farinha de mandioca que estava ‘ajudando o 
marido’, ao invés de dizer que estava trabalhando.” Esta concepção tem cumprido uma função 
social importante na legiti mação do papel da mulher restrito aos espaços domésti cos. O estu-
do de Siqueira (2006, p. 267) evidenciou o seguinte: 

As mulheres tendem a estar menos envolvidas com os 
processos de venda e negociação de produtos comercializados. 
Por exemplo, não se observaram mulheres na área estudada 
negociando venda de compra do fruto do açaí – produto mais 
rentável atualmente – e sua presença também era menor na 
venda de camarão no mercado local [...]. 

Com relação aos trabalhos realizados pelas mulheres entrevistadas, embora elas reali-
zem a comercialização do produto, quando se referem aos trabalhos que elas realizam, não há 
reconhecimento da importância dessa ati vidade.

Ajudo a mamãe lavar roupa, varro a casa, serviço de casa 
assim. Vai pra roça, a gente faz farinha lá em casa, a gente é 
[pausa] faz tapioca, vai ti rar jambu na roça também pra gente 
trazer as coisas pra dentro de casa, ti po a gente faz tudo, só o 
que a gente não tem é horta lá em casa (Relato de Bia, 2020).
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As demais entrevistadas afi rmam que: “Só as coisas de casa mesmo, deveres de casa 
mesmo. Trabalho de agricultura, ti po a gente planta as vezes [pausa], ti po, um vem ajudar a 
gente, a gente vai ajudar o outro, assim a gente trabalha.” (Relato de Maria, 2020). Raimunda 
(relato de 2020) reconhece o trabalho que realiza na agricultura e domésti co como diferencia-
dos: “Eu faço trabalho domésti co e trabalho na horta”. Rosa (relato de 2020) também reconhe-
ce o seu trabalho em diferentes espaços, porém enfati za mais o trabalho domésti co: “Olha, 
às vezes eu parti cipo de curso que tem muito pra lá, de área de galinha, de suíno, eles fazem 
várias formas, no caso a gente participa e em casa é doméstico e às vezes no terreiro”2.

Embora as mulheres exerçam um importante papel na comercialização dos produtos da 
agricultura familiar, elas dão mais ênfase ao trabalho domésti co; e o trabalho na agricultura 
familiar aparece, na fala das entrevistadas, como sendo a extensão das ati vidades domésti cas. 
Esta compreensão que as mulheres ribeirinhas apresentam sobre sua vida coti diana revela que 
mesmo parti cipando dos espaços públicos por meio da comercialização dos seus produtos, 
ainda possuem uma ideia de trabalho restrito ao âmbito privado.

Entendemos que a ideia de submissão feminina torna-
se complexa a parti r do contexto da vida coti diana e nos 
espaços simbólicos. É uma espécie de ritualização onde ela 
se esforça o máximo para ser enquadrada. Analisando-se com 
detalhes todas as ati vidades desempenhadas pelas mulheres 
e suas relações de gênero, percebemos que nelas residem 
densos signifi cados sociais e simbólicos de qualidade, força, 
individualização e poder [...] (PINTO, 2001, p. 477).

A relação entre público e privado nas comunidades tradicionais da Amazônia é analisa-
da por Carvalho (2001, p. 561), que identi fi ca o espaço público como genuinamente masculino, 
e o espaço domésti co como niti damente feminino, “[...] as mulheres têm seu raio de ação – 
econômica, social e políti co-ritual? – mais ou menos cingido à casa, enquanto os homens têm 
a maior parte das suas ati vidades orientadas para o âmbito extracasa, isto é, para a fl oresta e 
o terreiro [...].” 

Quando perguntamos sobre a parti cipação feminina no sustento da família, Maria res-
pondeu: “Eu e meu esposo, a gente trabalha junto” (Relato de Maria, 2020); Raimunda tam-
bém afi rmou: “É eu e o meu marido” (Relato de Raimunda, 2020); já Rosa respondeu: “Olha 
quem é mais, é mais eu. Porque no caso eu venho com bebê pequeno, no caso, mas aí eu tenho 
que vir.” (Relato de Rosa, 2020). Na fala das entrevistadas observamos que elas se percebem 
como trabalhadoras, que contribuem diretamente para o sustento da família. Rosa, por exem-
plo, considera que é a principal provedora da família, pois, mesmo com fi lho pequeno, vem 
para a cidade comercializar seus produtos.

[..] Talvez seja um processo suti l de barganha que a mulher 
passa a desempenhar ao longo do tempo devido à amplifi cação 
da importância social do seu trabalho e novos papéis, onde 
ela vai conquistando aos poucos, novos espaços, propiciados 
pelo melhor nível de escolaridade também (D’ INCAO; COTTA 
JÚNIOR, 2001, p. 462-463).

Nesse aspecto, a escola possui um papel social muito relevante. Por isso, perguntamos 
às entrevistadas qual a importância da escola para a trabalho realizado por elas. Para Bia (re-
lato de 2020): “Ajuda muito. [pausa]. Ajuda que eu, ti po, dá o troco pras pessoas, assim as coi-
sas, porque ti po tem horas que eles coisam a gente, ti po rouba a gente aqui. [pausa]. Aí ajuda 
muito.” Segundo Rosa (relato de 2020), a escola é importante “porque como se diz o home, 
aprender, como se diz o home, negócio de vendas, a se sair melhor, porque pra trabalhar nessa 

2  Ela refere-se a terreiro em relação a criação de pequenos animais.
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área tem que ser comunicati vo, aí no caso senão não vendia nenhum frango [risos]. Ajudou 
bastante.” Essas falas refl etem a importância da escola para o trabalho que elas realizam, pois 
esse espaço público, cheio de contradições, exige do trabalhador uma postura mais ati va e 
consciente.

Na pesquisa realizada por Matos e Reis (2018), inti tulada “Educação de mulheres ribei-
rinhas no município de Breves”, as autoras problemati zam a concepção de gênero presente na 
proposta curricular do referido município, chamando a atenção para a visão biológica presen-
te no documento, contribuindo para ocultação de outras identi dades, e ainda silenciando as 
histórias de lutas e conquistas que pertencem aos povos do campo, sobretudo as mulheres. 
É preciso que a escola esteja engajada na luta por reconhecimento, afi nal, ela também é um 
espaço de formação de identi dades de formação social e políti ca, preparando cidadãos para 
exercer seus direitos e deveres. 

Raimunda (relato de 2020) vê a importância da escola numa outra perspecti va: “Sim! 
Ajuda porque a gente às vezes aprende coisas novas, né, com os professores, eles assim, com 
os livros também, né, a gente aprende bastante coisa, ti po não poluir, não queimar muito, es-
sas coisas assim ajuda a gente.” Ela atribui à escola a consciência ambiental, que, inclusive, é 
intrínseco aos moradores do campo.

Na pesquisa “A economia domésti ca em Mamirauá”, Lima (2006, p. 151) defende a cons-
ciência ambiental dos moradores dessa localidade, compreendendo-a como algo tí pico dos 
grupos socias rurais: “[...] A conservação da natureza é por eles entendida como uma forma de 
garanti r a obtenção conti nuada dos meios de sobrevivência na área de uso da comunidade.”

A escola é parte importante na defesa da equidade socioambiental e na conservação do 
meio ambiente natural e cultural. Os conhecimentos solidifi cados dão base para a transforma-
ção dos espaços sociais de atuação da mulher. 

No estudo “Mulheres, relações de gênero e tomadas de decisão em unidades domésti -
cas caboclas do estuário amazônico”, Siqueira (2006, p. 274) aponta:

Entender e valorizar o papel da mulher assim como entender 
as dinâmicas internas das unidades domésti cas é fundamental 
em projetos de intervenção que visem à melhoria da vida 
econômica e social dessas populações. Acesso à terra, à 
crédito rural e cursos de formação devem ser dirigidos e 
garanti dos para homens e mulheres, caso contrário esses 
projetos tendem a fomentar e a perpetuar relações desiguais 
entre gêneros.

Às vezes, alimenta-se a ideia de que as pessoas que moram no campo pretendem 
estudar para vir morar na cidade. Desconsideram que são pessoas carregadas de histórias, 
memórias, cujas identidades se formam e se fortalecem na localidade a que pertencem. O que 
podemos fazer para rever esses estereótipos é respeitar e ouvir as vozes desses sujeitos; vozes 
estas que falam por si e pelos seus em busca de respeito e aceitação, pois somos iguais, quan-
do nossas diferenças são valorizadas e respeitadas. Por isso, ser veículo potencializador da voz 
de mulheres ribeirinhas é uma forma de recontar a história de lutas e conquistas das mulheres 
que vivem nas comunidades amazônicas.

[...] quando as relações de gênero são reconstruídas 
historicamente, explicitam contradições e recuperam a 
importância dos papéis femininos, na medida em que 
confrontam a história dominante com a história das mulheres, 
permiti ndo novos parâmetros para a análise de papéis sociais 
e sexuais. Assim, por mais que o discurso ideológico defi na a 
mulher como passiva e submissa frente às condições vividas, 
existem ações efeti vas de mulheres que rompem com os 
limites arbitrariamente impostos (NOVAES, 2015, p. 60).
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Novaes (2015) nos ajuda a compreender que as relações de gênero são construções 
históricas que precisam ser confrontadas com as histórias reais das mulheres nos diferentes 
espaços sociais e culturais. Por isso, analisar o papel da mulher ribeirinha nas relações de pro-
dução e comercialização na agricultura familiar no município de Breves é uma forma de dar 
visibilidade às mulheres que através do seu trabalho constroem novas formas de inserção nos 
espaços sociais e na valorização da mulher como agente do desenvolvimento local.

Conclusão
Vislumbramos que a mulher, no sistema capitalista, sobretudo em governos conserva-

dores e neoliberais, vem lutando e resisti ndo às mais diversas formas de preconceitos e dis-
criminações existentes no meio social. E que todas as formas de olhar a mulher perpasse por 
disti ntos campos, seja pelas políti cas públicas, que representam as formas como o Estado ver 
as mulheres, seja pelo aspecto cultural, que circunscreve a mulher a determinados espaços 
sociais, ou seja  pelo trabalho que tem exigido cada vez mais a inserção da mulher, porém de 
forma precarizada e subalternizada. 

Nas comunidades ribeirinhas no município de Breves, as mulheres parti cipam de todas 
as etapas da produção, inclusive da comercialização do produto; no entanto, quando elas se 
referem aos seus espaços de trabalho, elas compreendem sua atuação restrita ao ambiente 
domésti co. Todavia, quando questi onadas sobre o sustento da família, elas reconhecem que 
por meio do seu trabalho elas contribuem para a manutenção da família. Através do trabalho 
as mulheres ribeirinhas transitam no ambiente privado, do lar, e no espaço público da produ-
ção e da comercialização dos produtos contribuindo na geração de renda da família.  

Esta pesquisa evidencia ainda que há um processo de empoderamento dessas mulheres 
em suas comunidades, e a educação é um elemento importante nesse processo. Por meio da 
educação elas aprendem a importância da preservação da natureza e a trabalhar de forma 
sustentável, assim como ajudar na comercialização dos produtos, que exigem comunicação e 
conhecimento de diversos campos do saber. 

Fica evidenciado pela pesquisa que o caminho ainda é longo, sobretudo pelo reconhe-
cimento dessas mulheres acerca de seu trabalho e importância. Mas muito já foi modifi cado 
– estamos em tempos de mudanças, de construção de novas possibilidades, precisamos ser 
protagonistas de nossas histórias, para isso, a luta não poderá ser abandonada. 

Para que a mulher conti nue a mudar sua realidade social, relacionada sobretudo à ques-
tão de gênero, o Estado precisa garanti r políti cas públicas que atendam as demanda das mu-
lheres, seja ainda na condição de criança – idade em que a educação é de suma importância 
para o crescimento e desenvolvimento; adulta – idade mais produti va, assim, inserindo-as no 
mercado de trabalho de forma digna e igual; ou idosa – idade que mais necessita dos serviços 
relacionados à saúde e Previdência; além, é claro, de tantos outros, que há muito tempo foram 
negligenciados.
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